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RESUMO

- Reconheceu-se ocorrer divergéncia dos julgados da CC. Camaras deste Tribunal no que se refere a
Competéncia para processar e julgar acdes de interesse de sociedades de economia mista, criadas pela
Unido Federal. Ndo padece davida de que o art. 125, |, da Constituicao Federal exclui da competéncia da
Justica propria da Unido as mencionadas sociedades. A Justica Federal, em sentido restrito, compete
processar e julgar, em primeiro grau "as causas em que a Unido, entidade autarquica ou empresa publica
federal forem interessadas na condicdo de autoras, rés, assistentes ou opoentes, exceto a de faléncia e as
sujeitas a Justica Eleitoral e a Militar". E relevante a omissdo das sociedades de economia mista, criadas
pela Unido, desde que o Decreto-lei n® 200, de 25-02-1967, em seu art. 4°, "a", "b" e "c" distingue, entre as
entidades da Administracao Federal Indireta, as autarquias, as empresas publicas e as sociedades de
economia mista, que define no seu art. 5°, I, Il e lll. Excluiram-se do foro privativo da Unido as sociedades de
economia mista federais. Confirma-o o art. 15, 1V, da Lei n® 5.010, de 30-05-1966, (Organiza a Justica
Federal de primeira instancia, e da outras providéncias) inciso IV acrescido pelo Decreto-lei n° 30, de
17-11-1966, quando dispde: "Nas Comarcas do interior, onde nédo funcionar Vara da Justica Federal (art. 12),
os Juizes estaduais sao competentes para processar € julgar: IV- as aces de qualquer natureza, inclusive
0S processos acessorios e incidentes a elas relativos, propostas por sociedades de economia mista com
participacdo majoritaria federal, contra pessoas domiciliadas na Comarca ou que versem sobre bens nelas
situados". Afastando qualquer controvérsia, a Simula 556 (*) do E. Supremo Tribunal estabeleceu: "E
competente a Justica comum para julgar as causas em que € parte sociedade de economia mista".
Afastada, assim, a indagacdo sobre a competéncia (melhor dito jurisdicdo) federal ou local, esclarecido que
€ competente a Justica estadual, cumpre, entdo, ver qual o Juizo competente, dentre os da Justica do
Estado, notadamente na Comarca de Nova Iguagu, de onde veio o Conflito negativo de competéncia. Ha,
como se relatou, duas teses em confronto: a do douto Juiz de Direito da 32 Vara Civel da Comarca de Nova
Iguacu, pretendendo competente no caso a 6 Vara Civel da Comarca, a que estao afetas as causas da
Fazenda Publica. O argumento é de que a referéncia a "Estado" no art. 120 do C.0.D.E.RJ seria ampla,
abrangendo a Unido e os seus Estados membros. A especializagcdo desta Vara Fazendaria facilitaria a
exegese de que as causas de sociedades mistas da Unido seriam de sua competéncia. Alega-se que o
Estado, criando para si um foro privativo ndo se esqueceria do Poder Maior, a Unido Federal, que abrangeria
no seu foro especial. A segunda tese, do douto Juiz de Direito da 62 Vara Civel, é a de que a sua
competéncia é "privativa" do Estado-unidade da federagéo, suas autarquias, empresas publicas, sociedades
de economia mista e fundacdes por ele criadas. A sociedade de economia mista federal tem o foro comum
do art. 119 combinado com o art. 84 do C.0.J.E.RJ. Ha raz0es fortes para optar por esta segunda
argumentacédo: 1°) Se a prépria Unido nao da foro privativo para as suas sociedades de economia mista,
porque haveria de concedé-lo o Estado, na sua justiga propria? 2°) O art. 84 do C.O.D.E.RJ define a
competéncia dos Juizes de Direito em matéria civel, como competéncia "residual”, ao ressalvar a
competéncia privativa dos outros juizes. Assim, a competéncia em matéria civel se fixa se ndo se ha
competéncia privativa de outros juizes, como remanescente da competéncia que antes detinha o juiz do
civel para toda a matéria ndo-penal, de que se foram destacando as competéncias especiais (de familia,
fazenda public a, 6rféos e sucessoes, etc.). Nao sendo esse de competéncia especial, entédo ha a
competéncia remanescente, residual subsidiaria do Juizo Civel; 3°) Em matéria de competéncia, de Direito



estrito, ndo cabe ampliacdo. impossivel é ampliar, "DATA VENIA", canhestramente, a expressao Estado, para
abranger a Uniao em Cdédigo de Organizacéo e Divisdo Judicidrias "Estadual”, que néo cogita da Uniao, e
nem tem esta finalidade. A generalizag&o, foi observado no douto Parecer... da nobre Procuradoria Geral da
Justica, importaria até em admitir que as causas da prépria Unido fossem julgadas pelos Juizes das Varas
competentes para a matéria da Fazenda Publica. E de se lembrar que as competéncias privativas

EMENTA

A referéncia a Estado, constante do artigo 120 do Cédigo de Organizagédo e Divisao Judiciarias, é restrita ao
Estado do Rio de Janeiro.



